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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : DEASELVA ALCOFORADO VIANA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

ALIGARI CORREA STARLING LOUREIRO - DF012977
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE IMPARCIALIDADE DE MEMBROS DA ATUAL COMISSÃO DE ANISTIA. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO. 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Em se tratando de ato comissivo, considera-se a data da 
respectiva publicação na imprensa oficial como termo inicial do prazo 
decadencial para a propositura do mandado de segurança, momento em que é 
dada ciência ao interessado do ato impugnado e que este revela-se apto à 
produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante. Precedentes.

2. Na hipótese dos autos, a impetrante aponta a ilegalidade da 
Portaria n. 378/2019, por ter designado como integrantes da Comissão de 
Anistia membros não imparciais, e da Portaria n. 376/2019, que assegurou a 
quantidade mínima de dois representantes do Ministério da Defesa e 
participação majoritária de militares no Conselho de Julgamento e suprimiu 
uma instância recursal. Finaliza com o pedido de anulação da revisão de sua 
anistia, procedimento instaurado pela Portaria n. 4.048, publicada em 
14/12/2021.

3. Assim, ainda que se considere a data da publicação da última 
portaria questionada (14/12/2021), e não aquela de designação dos membros 
da Comissão de anistia,  operou-se a decadência, pois o mandamus só foi 
protocolado em 17/05/2022, após, portando, o decurso do prazo de 120 (cento 
e vinte) dias.

4. Agravo interno desprovido.

Documento eletrônico VDA34746321 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 30/11/2022 18:27:47
Código de Controle do Documento: b847d016-52af-4531-8e71-b868779641e4



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 23/11/2022 a 29/11/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 29 de novembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE IMPARCIALIDADE DE MEMBROS DA ATUAL COMISSÃO DE ANISTIA. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO. 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Em se tratando de ato comissivo, considera-se a data da 
respectiva publicação na imprensa oficial como termo inicial do prazo 
decadencial para a propositura do mandado de segurança, momento em que é 
dada ciência ao interessado do ato impugnado e que este revela-se apto à 
produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante. Precedentes.

2. Na hipótese dos autos, a impetrante aponta a ilegalidade da 
Portaria n. 378/2019, por ter designado como integrantes da Comissão de 
Anistia membros não imparciais, e da Portaria n. 376/2019, que assegurou a 
quantidade mínima de dois representantes do Ministério da Defesa e 
participação majoritária de militares no Conselho de Julgamento e suprimiu 
uma instância recursal. Finaliza com o pedido de anulação da revisão de sua 
anistia, procedimento instaurado pela Portaria n. 4.048, publicada em 
14/12/2021.

3. Assim, ainda que se considere a data da publicação da última 
portaria questionada (14/12/2021), e não aquela de designação dos membros 
da Comissão de anistia,  operou-se a decadência, pois o mandamus só foi 
protocolado em 17/05/2022, após, portando, o decurso do prazo de 120 (cento 
e vinte) dias.

4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno de DEASELVA ALCOFORADO VIANA, 

interposto contra decisão monocrática de Ministro Relator que contou com a 

seguinte ementa:

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPARCIALIDADE DE 
MEMBROS DA ATUAL COMISSÃO DE ANISTIA. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO. PUBLICAÇÃO NA 
IMPRENSA OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA EXTINTO COM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO (fl. 815).

2. Nas razões de seu recurso (fls. 824/831), a parte pede a reforma 

da decisão agravada, argumentando, resumidamente, que a contagem do prazo 

decadencial para impetração do mandado de segurança só se inicia com a 

ciência, pelo interessado, do ato impugnado, o que, na espécie, só se deu 

quando a parte foi intimada pessoalmente em sua residência.

3. Impugnação às fls. 837/841.

4. Em síntese, é o relatório.
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VOTO

1. Combate-se na impetração ato imputado à Ministra de Estado 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos consistente na determinação de 

realização de procedimento de revisão/anulação das anistias concedidas com 

fundamento na Portaria n. 1.104/GM-3/1964, expedida pelo Ministério da 

Aeronáutica, centrando sua argumentação na falta de imparcialidade dos 

membros da Comissão de Anistia.

2. Segundo o art. 23 da Lei n. 12.016/2009, "o direito de requerer 
mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, 
contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado".

3. Quanto ao ponto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se na compreensão que, em se tratando de ato comissivo, considera-se, 
como termo inicial do prazo decadencial para a propositura do writ, a data da 
respectiva publicação na imprensa oficial, oportunidade na qual é dada ciência 
ao interessado do ato impugnado e que este revela-se apto à produção de 
efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante (STF, AgRg no MS n. 23.528, 
Tribunal Pleno, relatora Ministra Ellen Gracie, DJe de 19.08.2011).

4. No mesmo sentido, colacionam-se precedentes desta Corte 

Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ANISTIA POLÍTICA. 
CABOS DA AERONÁUTICA. ANULAÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
VIOLAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. NULIDADE.

1. O termo inicial para a impetração do writ é o ato lesivo 
atacado que se configurou com a publicação da portaria que determinou 
a realização de procedimento de revisão das anistias concedidas com 
fundamento na Portaria n. 1.104/GM-3/1964.

2. A Primeira Seção do STJ, realinhando seu posicionamento, 
entendeu que é nulo o ato notificatório inicialmente encaminhado ao 
anistiado político - que o informa sobre a abertura de processo 
administrativo de revisão de sua anistia -, quando não há a especificação 
dos fatos e dos fundamentos contra os quais deveria a parte interessada 
se defender (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999).

3. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE 817.338 
DF, sob regime de repercussão geral, faculta à Administração a revisão 
dos atos concessivos de anistia política a cabos da Aeronáutica, sendo 
certo, porém, que, ao exercício desse direito, foram impostos limites de 
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índole constitucional, cuja inobservância acarreta a nulidade do 
procedimento de revisão.

4. Hipótese em que o ato notificatório inicial não atendeu aos 
ditames próprios dos arts. 26 e 27 da Lei n. 9.784/1999, já que esses 
comandos disciplinam não só a forma mas também o conteúdo da 
comunicação, de modo que sua fiel observância não se aperfeiçoa sem a 
necessária, precisa e clara "indicação dos fatos e fundamentos legais 
pertinentes", nos termos do art. 26, § 1º, VI, da Lei do Processo 
Administrativo.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no MS n. 
25.857/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
14/9/2021, DJe de 17/9/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO MANDADO DE SEGURANÇA. ATO ÚNICO DE EFEITO CONCRETO. 
PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato 
praticado pelo Ministro de Estado das Comunicações, consistente na 
anulação da habilitação da parte agravante na Concorrência nº 
099/2001 (que tinha por objeto a exploração de serviço de radiodifusão 
em frequência modulada nos Municípios de Itarama, Montanha, 
Sooretama e Vila Valério, todos localizados no Estado do Espírito Santo).

2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a Lei n. 
12.016/2009, em seu art. 23, no mesmo sentido já consagrado pela lei 
anterior, previu o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias para a 
impetração do mandado de segurança, prazo este que possui, como 
termo inicial, a ciência, pelo interessado, do ato impugnado" (MS 
15.118/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
29/03/2019).

3. Hipótese em que o ato administrativo apontado como coator 
foi editado em 18/12/2009 e publicado no Diário Oficial da União em 
22/12/2009. Dessarte, é extemporânea a impetração de mandado de 
segurança em 11/11/2010, porque excedido, em muito, o prazo legal de 
cento e vinte dias previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009.

4. Agravo regimental não provido. (AgInt no MS n. 15.842/DF, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 18/2/2020, 
DJe de 19/3/2020.)

5. Na hipótese dos autos, a impetrante aponta a ilegalidade da 
Portaria n. 378/2019, por ter designado como integrantes da Comissão de 
Anistia membros não imparciais, e da Portaria n. 376/2019, que assegurou a 
quantidade mínima de dois representantes do Ministério da Defesa e 
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participação majoritária de militares no Conselho de Julgamento e suprimiu 
uma instância recursal. Finaliza com o pedido de anulação da revisão de sua 
anistia, procedimento instaurado pela Portaria n. 4.048, publicada em 
14/12/2021 (fl. 39).

6. Argumentou que a contagem do prazo decadencial só teve início 
com o recebimento da notificação acerca da instauração do procedimento de 
revisão da anistia, bem como fixando prazo para apresentação de defesa 
administrativa. Entretanto, conforme entendimento jurisprudencial antes 
explanado, a contagem do prazo teve início com a publicação das portarias 
indigitadas.

7. Assim, ainda que se considere a data da publicação da última 
portaria questionada (14/12/2021), e não aquela de designação dos membros 
da Comissão de anistia,  operou-se a decadência, pois o mandamus só foi 
protocolado em 17/05/2022 (fls. 1/2), após, portando, o decurso do prazo de 
120 (cento e vinte) dias.

8. Com a mesma compreensão, colaciona-se ainda, as seguintes 
decisões monocráticas reconhecendo a decadência em casos idênticos ao 
presente: MS n. 28.611, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, publicado em 
19/09/2022; MS n. 28616, relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, 
publicado em 25/05/2022; MS n. 28.615, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, publicado em 24/05/2022.

9. Mercê do exposto, nega-se provimento ao agravo interno de 

DEASELVA ALCOFORADO VIANA.

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 28.612 / DF
Número Registro: 2022/0145557-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 23/11/2022 a 29/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEASELVA ALCOFORADO VIANA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

ALIGARI CORREA STARLING LOUREIRO - DF012977
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEASELVA ALCOFORADO VIANA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

ALIGARI CORREA STARLING LOUREIRO - DF012977
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/11/2022 a 29/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de novembro de 2022
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